
 

EMENTÁRIO 

 

Comunicamos que foi publicado nesta quarta-feira (28/07), no Diário da Justiça 

Eletrônico (DJERJ), o Ementário de Jurisprudência Criminal nº 9, tendo sido 

selecionado, dentre outros, julgado em que foi reconhecido o error in procedendo, e 

anulada a Audiência de Instrução e Julgamento, renovando-se o ato, com a oitiva da 

vítima, sem conceder-lhe a faculdade de se recusar a depor. 

 

No caso, o Ministério Público opôs-se à decisão do magistrado de 1º grau que deferiu 

à vítima a possibilidade de recusar-se a depor em audiência de instrução e 

julgamento realizada nos autos da ação penal que imputava ao réu a prática de 

violência doméstica.  

 

A desembargadora Maria Angélica Guimarães Guerra Guedes , relatora do processo, 

destacou em sua decisão que nos delitos de violência doméstica, usualmente 

praticados na clandestinidade, o depoimento da vítima é imprescindível para a formação da convicção do 

julgador. 

 

Segundo a relatora, a concessão de faculdade de manifestação à vítima, em crimes de ação penal pública 

incondicionada, violaria ao princípio da obrigatoriedade e ensejaria a criação de condição especial de 

procedibilidade. 

 

Ademais, pontuou ainda a magistrada que, ao exercer a faculdade de permanecer em silêncio, a ofendida se 

arriscaria a ver-se imputada pelo suposto cometimento do delito de denunciação caluniosa. 

 

Sendo assim, votou pelo provimento do pedido ministerial, no que foi acompanhado pelos desembargadores 

que compõem a 7ª Câmara Criminal deste Tribunal. 
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Essa e outras decisões podem ser consultadas no Ementário Criminal 9 por meio do seguinte caminho: site do 

TJRJ > Portal do Conhecimento > Ementários. 
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PRECECENTES 

 

Recurso repetitivo 

 

Primeira Seção reafirma tese sobre auxílio-reclusão de desempregado preso, válida até MP 

de 2019 

 

Por unanimidade, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou a tese definida no Tema 

896 dos recursos repetitivos, segundo a qual, para a concessão do auxílio-reclusão, o critério de renda do 

segurado desempregado no momento de sua prisão é a ausência de renda. O colegiado estabeleceu, porém, 

que esse entendimento se aplica ao regime jurídico anterior à Medida Provisória 871/2019, que alterou o critério 

de aferição da renda. 

 

A proposta de reanálise do tema foi apresentada pelo relator, ministro Herman Benjamin. Segundo ele, após a 

fixação da tese pelo STJ em recurso especial repetitivo, o recurso extraordinário interposto na origem pelo 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) foi provido em decisão monocrática do ministro do Supremo Tribunal 

Federal (STF) Marco Aurélio, que aplicou o entendimento – com repercussão geral – de que a renda do 

segurado preso é a que deve ser utilizada como parâmetro para a concessão do benefício, e não a de seus 

dependentes. 

 

Como consequência, apontou Herman Benjamin, a Primeira Seção instaurou questão de ordem para decidir se 

a tese do STJ teria sido suplantada pela decisão do STF. 

 

Controvérsias distintas e compatíveis 

 

Com a revisão, a Primeira Seção entendeu que o precedente qualificado firmado pelo colegiado não contraria o 

entendimento do STF, cuja decisão foi embasada no julgamento do Tema 89 da repercussão geral (RE 

587.365), em que a controvérsia estava em saber se a renda considerada deveria ser a do segurado recluso ou 

a de seus dependentes. 

 

"Tendo em vista, portanto, que o Tema 89/STF e o Tema 896/STJ envolvem controvérsias distintas e 

compatíveis, não há como deduzir que a tese estabelecida sob o rito dos recursos repetitivos no Superior 

Tribunal de Justiça foi superada pelo Supremo Tribunal Federal", afirmou Herman Benjamin, lembrando que o 

http://www.stj.jus.br/repetitivos/temas_repetitivos/pesquisa.jsp?novaConsulta=true&tipo_pesquisa=T&cod_tema_inicial=896&cod_tema_final=896
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recurso extraordinário foi interposto contra a decisão de segunda instância, e não contra o acórdão do STJ na 

apreciação do Tema 896. 

 

O ministro observou também que, posteriormente, ao examinar o Tema 1.017, o plenário do STF decidiu que a 

controvérsia sobre os critérios legais de aferição da renda do segurado, para efeito de auxílio-reclusão, é 

infraconstitucional – portanto, não tem repercussão geral. 

 

Tal conclusão "ressalta a incumbência do Superior Tribunal de Justiça de interpretar o direito infraconstitucional 

para estabelecer, como previu o Tema 896, o critério legal de aferição da renda do segurado quando este 

estiver desempregado", destacou o relator. 

 

Novo critério legal para aferição da renda 

 

Herman Benjamin apontou, no entanto, que a Lei 13.846/2019 (resultado da conversão da MP 871/2019), ao 

incluir o parágrafo 4º no artigo 80 da Lei 8.213/1991, determinou que a aferição da renda mensal bruta para 

enquadramento do segurado como de baixa renda deve considerar a média dos salários de contribuição 

apurada nos 12 meses anteriores ao mês do recolhimento à prisão. 

 

Desse modo, a Primeira Seção reafirmou a tese fixada no Tema 896 com a especificação do regime jurídico 

aplicável: "Para a concessão de auxílio-reclusão (artigo 80 da Lei 8.213/1991) no regime anterior à vigência da 

MP 871/2019, o critério de aferição de renda do segurado que não exerce atividade laboral remunerada no 

momento do recolhimento à prisão é a ausência de renda, e não o último salário de contribuição". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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COVID 

 

Vice-presidente do STF mantém quebra de sigilo de servidor apontado como integrante do 

“gabinete do ódio” 

 

A vice-presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministra Rosa Weber, que está no exercício da 

Presidência, indeferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 38039, por meio do qual o servidor público 

Carlos Eduardo Guimarães buscava impedir a quebra de seus sigilos telefônico e telemático pela CPI da 

Pandemia. O requerimento foi aprovado pela CPI em razão de indícios de que Guimarães teria atuado na 

disseminação de notícias falsas. 
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Segundo informações prestadas ao STF pela CPI, os senadores chegaram a Carlos Eduardo Guimarães por 

meio das redes sociais, pinçando mensagens de cunho ofensivo, difamatório, injurioso e calunioso, de autoria 

atribuída publicamente a ele. Ainda de acordo com tais informações, o servidor seria “conhecido pela imprensa 

e pelo público em geral da internet como atuante na fabricação e divulgação de conteúdo falso”. 

 

“Gabinete do ódio” 

 

Em sua decisão, a ministra Rosa Weber afirma que o requerimento que fundamentou o pedido de quebra de 

sigilo faz menção a indícios que, devidamente lidos no contexto mais amplo da presente investigação 

parlamentar, estão perfeitamente adequados ao objetivo de buscar a elucidação das “ações e omissões do 

Governo Federal no enfrentamento da Pandemia da Covid-19 no Brasil”. Segundo ela, os motivos que levaram 

ao pedido, ao contrário do que alega o impetrante, indicam envolvimento no chamado "gabinete do ódio", que 

defendia a utilização de medicação sem eficácia comprovada e apoiava teorias como a da imunidade de 

rebanho. 

 

De acordo com a CPI, o servidor teria papel de destaque na criação e/ou divulgação de conteúdos falsos na 

internet, com “intensa atuação na escalada da radicalização das redes sociais por meio de fake news”, por meio 

da disseminação de tratamento precoce contra a Covid-19, desestímulo à compra da vacinas e a medida de 

proteção sanitária, como o isolamento social. 

 

Ainda de acordo com a CPI, as informações dão conta de que Guimarães estaria instalado próximo ao 

presidente da República, “em sintonia com seus assessores diretos, com objetivo de executar estratégias de 

confronto ideológico e de radicalização dos ataques nas redes sociais contra adversários”. 

 

“Parece inquestionável, desse modo, que os indícios apontados contra o impetrante – supostamente 

responsável por disseminar notícias falsas contra a aquisição de imunizantes e em detrimento da adoção de 

protocolos sanitários de contenção do vírus SARS-CoV-2 – sugerem a presença de causa provável, o que 

legitima a flexibilização do direito à intimidade do suspeito, com a execução das medidas invasivas ora 

contestadas”, disse Rosa Weber. 

 

A ministra ressaltou, porém, que os documentos somente poderão ser acessados, em sessão secreta, 

unicamente pelos senadores que integram a Comissão de Inquérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS 

 

Partido pede que Supremo determine aplicação do IPCA a contratos de locação 

 

Fonte: STF 
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LEGISLAÇÃO 

 

Medida Provisória n° 1.058, de 27 de julho de 2021- Altera a Lei nº 13.844, de 18 de junho de 2019, 

para criar o Ministério do Trabalho e Previdência, e dá outras providências. 
 

Fonte: Planalto 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0007399-86.2012.8.19.0024 

Relatora: Desª. Natacha Nascimento Gomes Tostes Gonçalves de Oliveira 

j. 20/07/2021  p. 21/07/2021 

 

Cobrança. Serviços hospitalares. Atendimento a paciente. Fato incontroverso. Termo de responsabilidade pelas 

despesas firmado pelo falecido que não se mostra abusivo. Sentença acolhe o pedido inicial. Apela o Espólio 

de José Morais do Nascimento e pugna pela anulação da sentença por cerceamento de defesa. Defende a 

necessidade de prova pericial grafotécnica e apreciação da arguição de falsidade documental. Argui prescrição. 

Sustenta que a segunda ré não é filha do primeiro réu, ocorrência de prática abusiva por parte do autor por ter o 

segundo réu firmado termo de responsabilidade quando da internação da primeira ré, bem como inexistência de 

solidariedade entre os réus. Cerceamento de defesa não configurado, eis que não houve requerimento 

específico para produção de prova pericial, já que a demanda tramitou sob o rito sumário do CPC/73. 

Prescrição não configurada.  

Cobrança de prestação de serviço data de 23.12.2010, com distribuição da ação em 19.07.2012 e despacho de 

citação em 09.08.2012. Notícia de falecimento do réu José Morais do Nascimento (index 119, fls. 92), com 

pedido do autor para citação da inventariante em 06.08.2013 (index 129), o que demonstra a constante 

diligência do mesmo em buscar seus créditos. O apelante, em vida, assinou termo de responsabilidade como 

devedor solidário. Credor que pode exigir seus créditos tanto do devedor principal quanto do solidário. 

Incontroverso o atendimento a paciente, bem como confirma a mesma de que se fez acompanhar do falecido. 

Recurso desprovido. 

 

Íntegra da decisão 

 

Fonte: EJURIS 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Mpv/mpv1058.htm
https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0000305-13.2021.8.19.9000
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Lei que proíbe bares e restaurantes de fornecer canudo plástico segue em vigor, decide 

Órgão Especial do TJRJ 

 

Decisão anula eleições de 2018 da CBF 

 

Justiça nega liminar para proibir uso de artefatos não letais por forças policiais em 

manifestações 

 

Fonte :TJRJ 

 

Quinta Turma Recursal reconhece como prova de hipossuficiência carteira de trabalho e 

isenção de imposto de renda 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STJ 

 

Substituição da pena por homicídio ao volante, antes da Lei 14.071/2020, não pode ser 

afastada sem motivação concreta 

 

Não há impedimento legal para a substituição da pena de reclusão por sanções restritivas de direitos no crime 

de homicídio culposo na direção de veículo, cometido sob a influência de álcool ou outra substância psicoativa 

causadora de dependência, antes do início da vigência da Lei 14.071/2020. Assim, para afastar a substituição 

nessas situações, a decisão judicial precisa estar fundamentada nos elementos do caso concreto. 

 

Esse foi o entendimento da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar habeas corpus 

impetrado contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), que considerou não ser socialmente 

recomendável a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos no caso de um motorista 

acusado de matar um motociclista em 2018, após a ingestão de álcool. 

 

A Lei 14.071/2020 acrescentou o artigo 312-B ao Código de Trânsito Brasileiro (CTB), dispondo que, quando os 

crimes de homicídio culposo e lesão corporal de natureza grave ou gravíssima forem cometidos após o uso de 

álcool pelo motorista, não se aplica o artigo 44, inciso I, do Código Penal (CP), que estabelece condições para a 

substituição da pena. 

 

Condenado a cinco anos de reclusão e suspensão da habilitação por três meses, o réu alegou ser primário, 

possuir bons antecedentes, residência fixa e ocupação lícita; assim, teria direito à substituição prevista no artigo 

312-A do CTB. 

 

http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/13068225
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/13068225
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/13118146
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/13446825
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/13446825
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/13408319
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/13408319
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art312b
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del2848.htm#art44
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art312a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art312a


Substituição de pena é possível 

 

Ao proferir seu voto, a relatora do habeas corpus, ministra Laurita Vaz, destacou que, como regra, é possível a 

substituição da reclusão por penas restritivas de direito quando a reprimenda for maior do que quatro anos, na 

hipótese de crimes culposos, conforme previsão do CP. 

 

A magistrada ponderou que o impedimento estabelecido no artigo 312-B do CTB não se aplica ao caso 

analisado, já que o crime foi praticado em 2018, antes da edição da lei que criou o dispositivo. 

 

Ela ressaltou que o tribunal de origem não deixou clara a sua motivação para afastar o direito do motorista, pois 

não indicou se ele trafegava acima da velocidade permitida ou se a quantidade de álcool era exagerada, 

limitando-se a "consignar circunstâncias inerentes às elementares do tipo para afastar a medida, quais sejam, a 

gravidade da conduta e a influência de álcool". 

 

Segundo a relatora, as provas demonstraram que a luz traseira da moto da vítima estava desligada no 

momento da colisão – circunstância que beneficia o réu. Além disso, apontou, o TJSP reconheceu que a 

conduta do motorista "não extrapolou a culpabilidade inerente ao próprio tipo penal, bem como as 

consequências são próprias ao limite do delito". 

 

Individualização da pena 

 

A ministra lembrou que, como já decidiu o Supremo Tribunal Federal (STF), a vedação, a priori, da conversão 

da prisão por sanções restritivas de direitos não pode ser admitida, por violar o princípio da individualização da 

pena. É preciso que haja motivação relacionada às circunstâncias do caso concreto. 

 

Para ela, o TJSP entendeu que a substituição da pena não seria socialmente recomendável apenas pelo fato 

de que o réu ingeriu bebida alcoólica, "sem declinar conjuntura extraordinária" que justificasse a decisão. Com 

isso – concluiu Laurita Vaz –, a corte local "esvaziou o permissivo legal que garantia a referida substituição a 

condenados pelo delito do artigo 302, parágrafo 3º, do CTB, de forma apriorística – ou seja, empregou 

fundamento que constituiria igual óbice a todos os réus nessa situação, indistintamente". 

 

Leia a notícia no site 

 

Empresário do transporte investigado por CPI de Belo Horizonte não precisará depor como 

testemunha 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

deferiu nesta segunda-feira (26) uma liminar em habeas corpus para que o empresário Roberto José Carvalho 

não precise comparecer à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Câmara Municipal de Belo Horizonte 

que investiga possíveis irregularidades no serviço de transporte público da capital mineira. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9503.htm#art302
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072021-Substituicao-da-pena-por-homicidio-ao-volante--antes-da-Lei-14-0712020--nao-pode-ser-afastada-sem-motivacao.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072021-Substituicao-da-pena-por-homicidio-ao-volante--antes-da-Lei-14-0712020--nao-pode-ser-afastada-sem-motivacao.aspx


O depoimento do empresário, como testemunha, está marcado para esta quarta-feira (28). O ministro Jorge 

Mussi lembrou que, após permanecer em silêncio durante sua convocação como investigado, ele foi 

reconvocado, dessa vez na condição de testemunha. 

 

Tal situação, na visão do magistrado, aparenta uma "possível retaliação" pelo uso da garantia à não 

autoincriminação, quando do primeiro depoimento. 

 

"É possível afirmar que as novas convocações do paciente, com a alteração de sua condição de investigado 

para testemunha sem quaisquer justificativas, objetivam obrigá-lo a prestar esclarecimentos, afastando o uso de 

seu direito de não produzir provas contra si mesmo", afirmou o ministro. 

 

Após o habeas corpus ser deferido e derrubado na Justiça estadual, o empresário – que é dono de uma 

empresa de transporte coletivo atuante em Belo Horizonte – renovou perante o STJ o pedido para não ter de 

voltar à CPI, alegando que a nova convocação serviria ao único propósito de lhe causar constrangimento. 

 

Poderes e limitações das CPIs 

 

Jorge Mussi destacou que as Comissões Parlamentares de Inquérito, de acordo com o artigo 58 da 

Constituição Federal, possuem poderes investigatórios próprios das autoridades judiciais, mas esses poderes 

são limitados pelos direitos e garantias constitucionais, especialmente os previstos nos incisos LXI e LXIII do 

artigo 5º da CF. 

 

"No que se refere ao direito ao silêncio ou à não autoincriminação, tem-se que é garantida a qualquer indivíduo 

a prerrogativa de não produzir prova contra si mesmo", resumiu o vice-presidente do STJ. 

 

Ele disse que a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) é pacífica no sentido de que esse direito ao 

silêncio também se aplica no âmbito das CPIs. 

 

"Constatando-se que o paciente ostenta, desde a sua primeira convocação pela CPI, a condição de investigado, 

e, como tal, não pode ser obrigado a prestar depoimento, não há lógica em constrangê-lo a comparecer 

novamente sob o pretexto de que será ouvido como testemunha, uma vez que já manifestou o desejo de fazer 

uso do direito ao silêncio", concluiu o ministro. 

 

A liminar é válida até a decisão de mérito sobre o pedido de habeas corpus. Não há previsão para esse 

julgamento, que ainda não tem um relator sorteado. 

 

Leia a notícia no site 

 

Existência de inquérito ou ação penal não implica eliminação em concurso 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art58
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art58
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5lxi
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicao.htm#art5lxi
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072021-Empresario-do-transporte-investigado-por-CPI-de-Belo-Horizonte-nao-precisara-depor-como-testemunha.aspx


A existência de boletim de ocorrência, inquérito policial ou termo circunstanciado de ocorrência, ou a simples 

instauração de ação penal, não podem implicar, em fase de investigação social, a eliminação de candidato da 

disputa por vaga em concurso público. 

 

Ao reafirmar a jurisprudência sobre a matéria, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 

provimento a recurso de um candidato para reverter a sua exclusão de concurso público para policial civil de 

Mato Grosso do Sul, decorrente da existência de oito inquéritos policiais e uma ação penal contra ele. 

 

A comissão examinadora do certame considerou que o candidato havia praticado atos tipificados como ilícitos 

penais e que implicavam repercussão social de caráter negativo ou comprometiam a função de segurança e de 

confiabilidade da instituição policial – condutas aptas à eliminação, conforme o edital do concurso. 

 

Princípio da presunção de inocência 

 

Autor do voto que prevaleceu, o ministro Mauro Campbell Marques lembrou que a jurisprudência sobre o tema 

é no sentido de que apenas as condenações penais com trânsito em julgado são capazes de constituir óbice a 

que um cidadão ingresse, mediante concurso público, nos quadros funcionais do Estado. 

 

Segundo o ministro, em nenhuma hipótese se admite que "meros boletins de ocorrência, inquéritos policiais, 

termos circunstanciados de ocorrência ou ações penais em curso, sem condenação passada em julgado, 

possam ser utilizados como fatores impeditivos desse acesso, tendo em vista o relevo dado ao princípio 

constitucional da presunção de inocência". 

 

No caso, o ministro verificou que o ato administrativo que eliminou o candidato é ilegal, uma vez que se 

fundamentou apenas na existência de ação penal – a qual, posteriormente, foi julgada improcedente. 

 

"A simples propositura de ação penal não é fator impeditivo para o acesso por concurso público ao quadro 

funcional estatal, porque é possível uma sentença absolutória ou, mesmo em havendo uma condenatória, há 

chance de que o tribunal venha a reformar eventual condenação em primeiro grau de jurisdição", afirmou. 

 

Juízo de desvalor do cidadão 

 

Em seu voto, Campbell Marques também explicou que o boletim de ocorrência constitui um procedimento 

administrativo, pré-processual, de natureza inquisitória, cuja finalidade é apurar se há indícios da prática e da 

autoria de uma infração penal. "O inquérito policial, portanto, e menos ainda o simples boletim de ocorrência, 

não têm absolutamente nenhuma aptidão para estabelecer qualquer juízo de desvalor sobre o cidadão", disse. 

 

O ministro destacou, ainda, que a falta de gravidade na conduta objeto da ação penal contra o candidato não 

ensejava a excepcionalidade descrita no julgamento do RE 560.900, no qual o Supremo Tribunal Federal 

considerou vedada a valoração negativa pelo simples processo em andamento, salvo situações 

excepcionalíssimas e de indiscutível gravidade.  

 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudenciaRepercussao/verAndamentoProcesso.asp?incidente=2551965&numeroProcesso=560900&classeProcesso=RE&numeroTema=22


No julgamento, o STF fixou que, "sem previsão constitucional adequada e instituída por lei, não é legítima a 

cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato pelo simples fato de responder 

a inquérito ou ação penal". 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida prisão preventiva da mulher do policial Ronnie Lessa, acusada de importação 

ilegal de material bélico 

 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

indeferiu habeas corpus impetrado pela defesa de Elaine Figueiredo Lessa, presa sob a acusação de tentar 

importar material bélico proibido. 

 

Elaine Lessa é esposa do policial militar reformado Ronnie Lessa, um dos acusados de matar a vereadora 

Marielle Franco (PSOL-RJ) e seu motorista, Anderson Gomes. 

 

Segundo o processo, ela teve a prisão preventiva decretada durante a investigação sobre seu envolvimento, em 

parceria com Ronnie Lessa, na tentativa de importação de material bélico não autorizada (artigos 18 e 19 da Lei 

10.826/2003). As autoridades aduaneiras apreenderam os acessórios cuja importação ilegal se pretendia 

consumar. 

 

Em habeas corpus impetrado anteriormente no Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2), a liminar foi 

negada. Ao entrar com novo habeas corpus no STJ, a defesa de Elaine pediu a concessão de liminar para 

revogar a prisão preventiva e, no mérito, o trancamento da ação penal. 

 

Segundo a defesa, a denúncia do Ministério Público contra ela seria equivocada, pois seu marido se apresentou 

como o destinatário da mercadoria apreendida na alfândega. Também haveria erro da perícia, por ter 

considerado as peças importadas como "quebra-chamas", quando na verdade seriam "freios de boca", material 

não controlado pelo Exército e, portanto, de importação livre. Assim, a conduta seria atípica para fins penais. 

 

A defesa sustentou, ainda, falta de fundamentação na ordem de prisão preventiva, que teria se apoiado em 

referências a outro processo que tramita na Justiça, e falta de contemporaneidade, pois os fatos ocorreram há 

mais de quatro anos. 

 

Indevida supressão de instância 

 

Em sua decisão, o ministro Jorge Mussi afirmou que essas questões não podem ser examinadas no STJ, sob 

pena de indevida supressão de instância, pois ainda está pendente o julgamento de mérito do habeas corpus 

impetrado no TRF2. 

 

"A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que não cabe habeas corpus contra indeferimento de pedido 

de liminar em outro writ, salvo no caso de flagrante ilegalidade", explicou. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072021-Existencia-de-inquerito-ou-acao-penal-nao-implica-eliminacao-em-concurso-.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.826.htm#art18
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2003/l10.826.htm#art18


 

Para Jorge Mussi, não se verificou, no caso, "manifesta ilegalidade" capaz de autorizar a superação do 

entendimento da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, aplicada no STJ por analogia. 

 

Leia a notícia no site 

 

Empresário investigado por estelionato na venda de imóveis em Belém não poderá sair da 

comarca 

 
O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, 

indeferiu o pedido da defesa para que fossem revogadas as medidas cautelares impostas a um empresário 

investigado por estelionato em Belém. Ele é acusado de vender imóveis em construção, que nunca foram 

entregues aos compradores. 

 

Uma associação de moradores apresentou notícia-crime alegando que diversas pessoas foram enganadas e 

perderam grandes quantias em dinheiro. 

 

De acordo com a investigação, o grupo liderado pelo empresário teria criado várias empresas de construção 

civil e iludido consumidores com a falsa promessa de entrega de imóveis. Ele é investigado por associação 

criminosa, estelionato, apropriação indébita e crime contra a economia popular. 

 

O juízo da 1ª Vara Penal dos Inquéritos Policiais de Belém decretou medidas cautelares, em dezembro de 

2018, proibindo o empresário de se ausentar da comarca e do país sem autorização prévia. 

 

No recurso em habeas corpus submetido ao STJ, a defesa pediu liminar para revogar as cautelares, alegando 

excesso de prazo das medidas, sem que o empresário tenha sido indiciado ou denunciado pelos fatos 

apontados como criminosos. 

 

Particularidades justificam medida prolongada 

 
Ao analisar o pedido, o ministro Jorge Mussi destacou trechos do acórdão do Tribunal de Justiça do Pará 

(TJPA) que rejeitou o pedido de revogação das medidas cautelares. Segundo a corte estadual, as 

peculiaridades do caso e a pandemia da Covid-19 dificultaram a conclusão das investigações, o que justifica a 

manutenção prolongada das medidas. 

 

Para o ministro, não há flagrante ilegalidade no acórdão que autorize a interferência do STJ nesse momento 

processual. 

 

De acordo com o vice-presidente do STJ, o conteúdo da liminar se confunde com o pedido principal do habeas 

corpus, razão pela qual "deve-se reservar ao órgão competente a análise mais aprofundada da matéria". 

 

O magistrado abriu vista para parecer do Ministério Público Federal. O relator do caso no STJ será o ministro 

Rogerio Schietti Cruz, da Sexta Turma. Ainda não há data marcada para o julgamento do mérito do recurso. 

http://www.stf.jus.br/portal/jurisprudencia/menuSumarioSumulas.asp?sumula=1480
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/27072021-Mantida-prisao-preventiva-da-mulher-do-policial-Ronnie-Lessa--acusada-de-importacao-ilegal-de-material-belico.aspx


 

Leia a notícia no site 

 

Negado pedido para suspender ação contra ex-vereador acusado de desvio em instituto de 

previdência 

 
Por não verificar ilegalidade flagrante a ser sanada, o vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), 

ministro Jorge Mussi, no exercício da presidência, negou o pedido da defesa do ex-vereador de Montes Carlos 

(MG) Alfredo Ramos Neto para que a ação penal instaurada contra ele fosse suspensa até o julgamento sobre 

eventual remessa do processo para a Justiça Eleitoral. 

 

Ramos e outros réus, ex-funcionários do Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de 

Montes Claros (Prevmoc), foram denunciados pelo Ministério Público por peculato, lavagem de dinheiro, 

formação de quadrilha e corrupção. 

 

Segundo a acusação, entre junho e novembro de 2008, eles teriam usado mais de R$ 6,7 milhões do Prevmoc 

para comprar títulos da dívida pública federal em valores superfaturados. 

 

Alfredo Ramos havia se desligado do cargo de presidente do instituto para concorrer às eleições. De acordo 

com o Ministério Público, a diferença entre o valor desembolsado e o preço real dos títulos foi dividida entre os 

denunciados, sendo a parte de Alfredo Ramos usada para financiar sua campanha ao cargo de vereador em 

2008. 

 

Coexistência de suposto crime eleitoral 

 
Ao STJ, a defesa do ex-vereador alegou a incompetência da Justiça comum para o processamento e 

julgamento da ação, diante da coexistência de suposto crime eleitoral conexo aos demais, o que atrairia a 

competência da Justiça Eleitoral. 

 

Pediu, liminarmente, a suspensão da tramitação da ação penal até o julgamento do mérito do recurso, "a fim de 

evitar o prosseguimento do processo perante órgão judicial absolutamente incompetente". 

 

Para o ministro Jorge Mussi, no entanto, não há flagrante ilegalidade que justifique o deferimento do pleito 

liminar em regime de plantão. O vice-presidente do STJ entendeu que o Tribunal de Justiça de Minas Gerais 

fundamentou devidamente a denegação de habeas corpus com o mesmo pedido, mantendo o prosseguimento 

da ação penal perante a 1ª Vara Criminal da Comarca de Montes Claros. 

 

De acordo com o ministro, a análise do caso deve ficar para o colegiado competente – a Sexta Turma –, que 

poderá examinar com mais profundidade as alegações da defesa. O relator será o ministro Rogerio Schietti 

Cruz. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/28072021-Empresario-investigado-por-estelionato-na-venda-de-imoveis-em-Belem-nao-podera-sair-da-comarca.aspx
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